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RESUMO – O pagamento por serviços ambientais (PSA) vem despontando como um importante 

instrumento econômico de gestão de recursos hídricos e foco de diversos projetos e intervenções no 

Brasil visando a recuperação de bacias hidrográficas. Apesar da grande importância do PSA, as 

publicações relacionadas pouco relatam com clareza sobre uma etapa essencial para o sucesso e 

maximização de resultados dos esquemas de PSA, a etapa de seleção das áreas prioritárias. Assim, o 

presente estudo visa, por meio de revisão sistemática de literatura, identificar metodologias 

específicas aplicadas na etapa inicial dos esquemas de PSA, a escolha da área de intervenção. Foram 

consultadas as bases de dados do Periódicos CAPES e Google Scholar, filtros de refinamento foram 

utilizados a fim de restringir os artigos elegíveis à análise, resultando em 168 artigos para fins de 

análise de título e resumo, dos quais 4 foram escolhidos para leitura completa e 2 incluídos no presente 

trabalho. Os resultados mostraram que ambos os artigos usam a definição de critérios e o uso de 

ferramentas de geoprocessamento para a análise dos dados, porém ainda há uma grande escassez de 

pesquisas, sendo necessário mais estudos voltados para metodologias objetivas.  

 

ABSTRACT– The “Payment of Environmental Services” (PES) has been edging as an important 

economic instrument for managing hydrical resources and focus of several projects and interventions 

in Brazil, seeking to restoration of water basins. Despite the big importance of PES, the related papers 

don’t clearly report about the essential step needed to maximize the results of the PES environmental 
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scheme’s, the phase of priority area selection. Therefore, this study seeks, through systematic 

scientific literature review, to identify specific methodologies applied to this first phase. They 

consulted the CAPES, SciELO and Google Scholar databases, applying filters and refining results to 

restrict the papers eligible for analysis, resulting in 168 articles to analyze title and abstract, from 

which 4 were chosen to complete reading and 2 included in this paper. The results show that both 

papers use the criteria definition and usage of geoprocessing tools to analyze the data, however there 

is still a great shortage of research, being necessary to conduct more studies making use of objective 

methodologies. 

Palavras-Chave – Pagamento por serviços ambientais, Áreas prioritárias, Recuperação de bacias 

hidrográficas. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas vem crescendo a preocupação com o meio ambiente, o impacto ambiental 

cada vez mais evidente e, consequentemente, a escassez dos recursos naturais (COELHO et al., 

2021a). Quanto aos últimos, os recursos hídricos se destacam. Segundo Camelo e Sanches (2019) a 

escassez de água doce é uma das principais preocupações do século XXI. Diversos fatores podem 

afetar o ciclo hidrológico, a qualidade e a quantidade de água doce tais como o aumento populacional, 

e consequente crescimento das demandas por uso da água, as alterações no uso da terra, a ocupação 

desordenada do solo e poluição hídrica, especialmente em áreas urbanas, e as mudanças climáticas 

(ANA, 2021). 

Diante de tal cenário, o pagamento por serviços ambientais (PSA) hídricos vem despontando, 

nas últimas décadas, como instrumento de incentivo econômico objetivando o estímulo à preservação 

dos ecossistemas e (COELHO et al., 2021b) e sendo comumente utilizado em projetos que visam a 

recuperação de bacias hidrográficas (YOUNG e BAKKER, 2014; SOUZA et al., 2018) e melhoria 

da qualidade e quantidade de água no Brasil e no mundo.  

Ressaltando a importância de tal instrumento, diversas leis foram instituídas em âmbito estadual 

e municipal ao longo dos anos (COELHO el al., 2021a). Porém, em janeiro de 2021 foi instituída a 

Política Nacional de Pagamento Por Serviços Ambientais (PNPSA) por meio da Lei nº 14.119/2021 

(BRASIL, 2021) que objetiva definir conceitos, objetivos, diretrizes, ações e critérios de implantação. 

A Lei nº 14.119/2021 (BRASIL, 2021) conceitua o PSA como transação de natureza voluntária, 

mediante a qual um pagador de serviços ambientais transfere a um provedor desses serviços recursos 

financeiros ou outra forma de remuneração, nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais 

e regulamentares pertinentes.  

Coelho el al. (2021b) relatam diversas experiências do uso de esquemas de PSA hídricos no 

Brasil a importância e tendência de crescimento de tal instrumento que vem complementar os 

instrumentos de comando e controle da gestão ambiental. Porém ainda poucos esquemas de PSA têm 

explicitado adequadamente os critérios e metodologias de definição das áreas prioritárias (GJORUP 

et al., 2016), e tal etapa é essencial na implantação dos projetos de PSA, visto que corrobora com um 

grande peso para o sucesso ou fracasso da intervenção. Por se tratar de um instrumento econômico 

com recurso financeiro escasso, a escolha sem critérios bem definidos ou com auxílio de 

metodologias inadequadas pode resultar na alocação em áreas com baixa relevância dos serviços 

ambientais hídricos (IKEMATSU et al., 2018). 

Assim, levando em conta a necessidade de adoção de critérios claros e objetivos na etapa de 

seleção de áreas prioritárias na implantação de esquemas de pagamento por serviços ambientais 
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hídricos no Brasil, neste trabalho foi realizada uma revisão sistemática de literatura adotando como 

guia o método PRISMA a fim de analisar e compilar trabalhos que abordam metodologias utilizadas 

na etapa de seleção das áreas para esquemas de PSA hídrico no Brasil. Visto que os métodos de 

sistematização de literatura permitem ao pesquisador identificar lacunas de pesquisa a serem 

exploradas e guiar a contribuição da comunidade científica, com um nível de confiança na pesquisa 

(CHUEKE, 2022). 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

Protocolo de pesquisa 

A revisão sistemática partiu de um protocolo de pesquisa com auxílio do checklist PRISMA 

(2020), que visa nortear os pesquisadores em suas revisões sistemáticas. Foram utilizadas as bases de 

dados Periódicos CAPES e Google Scholar. A pesquisa é de caráter qualitativa usando a coleta de 

dados secundários nas bases escolhidas. 

As palavras-chave foram empregadas com composições booleanas (“pagamento serviços 

ambientais hídricos” and áreas prioritárias) e (“pagamento serviços ambientais hídricos” and seleção 

áreas). As bases de dados foram escolhidas por oferecerem uma grande quantidade de dados de 

diversas outras fontes e bases. A composição das palavras-chave seguiu a necessidade de filtrar 

resultados e restringir a amplitude da pesquisa para trabalhos direcionados ao objetivo proposto. 

As pesquisas ocorreram no mês de julho de 2022, foram encontrados um número total de 1.834 

documentos nas bases pesquisadas, para fins de refinamento. Foram utilizados filtros de exclusão na 

exata ordem, documentos dos anos de 2017-2022 (filtro 1), documentos em língua portuguesa (filtro 

2) e apenas artigos (filtro 3) e os artigos duplicados foram excluídos. A Tabela 1 apresenta os 

resultados encontrados em cada base e após cada filtro aplicado e anteriormente descrito. 

 

Tabela 1 – Resultados das estratégias de busca nas bases de dados por filtro aplicado.  

Base de dados Nº documentos Filtro 1 Filtro 2 Filtro 3 

Peri. CAPES 102 49 41 41 

G. Scholar 1.730 823 794 127 

 

Na base de dados Google Scholar, após a aplicação dos filtros 1 e 2, foram encontrados 794 

resultados e um outro filtro foi feito manualmente, a fim de selecionar apenas artigos científicos, visto 

que a ferramenta retorna os mais diversos resultados como resumos, livros, cartilhas, relatórios entre 

outros e não foi possível refinar apenas por artigos, ao que resultou em 127 artigos elegíveis.  
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Na posterior etapa do protocolo, 168 artigos foram selecionados como elegíveis para análise 

preliminar de título, leitura de resumo e palavras-chave, a fim de verificar se os mesmos se enquadram 

no foco da pesquisa proposta.   

Após a etapa de elegibilidade verificou-se apenas 4 artigos elegíveis para leitura completa, dos 

quais apenas 2 abordam metodologias de seleção de áreas prioritárias para a implantação de esquemas 

de pagamento por serviços ambientais hídricos. A partir da leitura, os dois artigos que compõem a 

análise da revisão sistemática foram analisados e os principais pontos metodológicos extraídos a fim 

de subsidiar a pesquisa. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A aplicação do protocolo de revisão sistemática de literatura retornou artigos que abordaram 

metodologias que visam dar suporte à tomada de decisão na escolha de áreas prioritárias para a 

implantação de esquemas de PSA hídrico. A Figura 1 apresenta o fluxograma da revisão sistemática, 

adaptado do método PRISMA (2020) com os resultados obtidos pelo protocolo aplicado.  

 

Figura 1 – Fluxograma das fases de identificação e triagens até a seleção dos artigos sobre seleção de áreas 

de prioritárias para implantação de esquemas de PSA.  

Dos 168 artigos considerados elegíveis para análise preliminar, ou seja, leitura dos títulos, 

resumos e palavras-chaves, apenas 4 passaram para a etapa de leitura completa do artigo. Os motivos 

de exclusão mais comuns foram, revisões de literatura sobre o panorama e importância dos esquemas 

de PSA no Brasil, estudos de caso, valoração ambiental, artigos jurídicos sobre PSA e artigos sem 

relação nenhuma com o tema proposto. 



 

      

 

XVI Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 

15º Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Portuguesa 
  

6 

 
 

Na etapa de seleção a partir da leitura dos artigos é possível inferir a importância dos esquemas 

de PSA como mitigadores de variações climáticas e ferramenta de gestão de recursos hídricos 

(CAMELO e SANCHES, 2019). A Tabela 2 apresenta a caracterização geral dos resultados obtidos. 

 

Tabela 2 – Resultado sintético obtido na etapa de extração de dados dos artigos incluídos na revisão 

sistemática. 

Autor e ano Local de estudo Objetivo do estudo Síntese metodológica 

Ikematsu et al. 2018 Joanópolis - SP Identificar áreas 

prioritárias para os 

investimentos em 

PSA-hídrico no 

município. 

Escolha e uso de 

critérios baseados nas 

características da 

microbacia escolhida, 

ponderação dos 

mesmos e geração de 

mapas temáticos 

apontando áreas 

prioritárias. 

Garcia et al. 2021 Campinas - SP Identificar potenciais 

serviços ambientais 

associados aos 

diferentes usos e 

ocupação do solo em 

uma bacia 

hidrográfica urbana 

para subsidiar a 

implantação de PSA. 

Levantamento de 

dados secundários 

geoespaciais e 

elaboração de mapas 

em ambiente de 

Sistema de 

Informações 

Geográficas (SIG). 

Escolha de apenas um 

critério, uso e 

ocupação do solo e 

sua relação com os 

principais serviços 

ambientais de forma 

quantitativa e 

qualitativa. 
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Ikematsu et al., (2018) apresenta o método de seleção de áreas prioritárias para a implantação 

de esquemas de PSA sob uma ótica de critérios biofísicos e geoambientais. A pesquisa considera duas 

condições a fim de selecionar critérios a serem analisados para a seleção das áreas prioritárias: de 

potencial natural dos serviços ambientais hídricos da microbacia escolhida e o grau de degradação 

antrópica. Com base nas duas condições apontadas, estabeleceram critérios relacionados as condições 

da microbacia e ponderaram pelo grau de importância. As considerações usadas para as ponderações 

estão claramente descritas na metodologia o que torna um trabalho possível de ser reproduzido com 

base na leitura do artigo, atendendo premissas científicas e metodológicas. Os dados foram 

espacializados, por softwares de geoprocessamento, e os critérios avaliados individualmente e 

posteriormente sintetizados em dois mapas. Cada mapa apresentou as classificações de alta média e 

baixa prioridade, um mapa indicando quais as áreas prioritárias de conservação da microbacia e o 

outro mapa apresentando as áreas prioritárias para restauração da microbacia escolhida.  

Garcia et al., (2021), apresenta uma análise baseada em um único critério, uso e ocupação do 

solo e sua relação com os principais serviços ambientais hídricos, de suporte, provisão, regulação e 

culturais. A metodologia foi, inicialmente, por meio de dados secundários tratados em ambiente SIG, 

visando espacializar e quantificar os serviços ambientais de uma sub-bacia. Os autores analisaram a 

influência das tipologias do solo e chegaram à conclusão de que todas as tipologias encontradas na 

área apresentam o mesmo percentual de prover os serviços ambientais aferidos. Logo, a análise se 

debruçou sobre a interação sobre as tipologias e o uso e ocupação na área total da bacia estudada. 

Infere-se que quanto maior o número de critérios mais criteriosa a tomada de decisão (GJORUP 

et al., 2016). Ambos os trabalhos usaram o critério de uso e ocupação do solo como relevante para a 

análise de seleção de áreas prioritárias direta (GARCIA et al., 2021) ou indiretamente (IKEMATSU 

et al., 2018) na composição de outros critérios, considerando-o como um aspecto relevante, pois 

mesmo quando usado como único critério de avaliação ele relaciona-se indiretamente com outros 

importantes para a implantação de esquemas de PSA. O uso de dados espaciais e softwares de 

geoprocessamento com fontes de dados secundárias também representam predominância em ambos 

os trabalhos, como ferramenta fundamental na metodologia. 

 

4. CONCLUSÃO 

A revisão sistemática de literatura apresentou escassez de resultados relacionados a artigos que 

abordem aspectos metodológicos da seleção de áreas prioritárias para a implantação de pagamento 

por serviços ambientais hídricos no Brasil, considerando que se trata de um instrumento importante 



 

      

 

XVI Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 

15º Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Portuguesa 
  

8 

 
 

de gestão de recursos hídricos. Nos últimos cinco anos pouco se avançou em relação ao 

desenvolvimento de metodologias objetivas e pesquisas relativas à etapa inicial na implantação dos 

esquemas de PSA, a seleção das áreas prioritárias, o que ressalta a necessidade de mais estudos 

específicos de acordo com as características de cada área a ser implantada, corroborando com a 

análise de Gjourup et al., (2016), que também apontou importância de mais estudos direcionados a 

etapa inicial de PSA e suas metodologias. 
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